
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.568 - RS (2017/0153274-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : VIRKA KOLACHENEK 
ADVOGADOS : DIOGO COSTA FURTADO E OUTRO(S) - PR052095 

 DAVID RODRIGO BARBOSA DE MELLO  - PR058849 
 DÉBORA CAROLINE BUENO  - PR075154 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM 
EM ESPECIAL. SÚMULA 343/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei quando a 
decisão rescindenda tiver se baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais (Súmula 343/STF). 
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV - Honorários recursais. Não cabimento. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 26 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.568 - RS (2017/0153274-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : VIRKA KOLACHENEK 
ADVOGADOS : DIOGO COSTA FURTADO E OUTRO(S) - PR052095 
   DAVID RODRIGO BARBOSA DE MELLO  - PR058849 
   DÉBORA CAROLINE BUENO  - PR075154 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na  aplicação da 

Súmula n. 343/STF.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que  a matéria 

encontrava-se pacificada na data da prolatação da sentença e do acórdão 

segundo precedente  REsp 1310034. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 171/202e. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.568 - RS (2017/0153274-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : VIRKA KOLACHENEK 
ADVOGADOS : DIOGO COSTA FURTADO E OUTRO(S) - PR052095 
   DAVID RODRIGO BARBOSA DE MELLO  - PR058849 
   DÉBORA CAROLINE BUENO  - PR075154 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão aos Agravante, porquanto quanto ao 

cabimento da ação rescisória, o tribunal a quo reconheceu a incidência da 

Súmula n. 343/STF sob os seguintes fundamentos (fls. 62/66e):

A despeito dos judiciosos argumentos constantes do agravo 
interno, não há como dar prosseguimento à ação rescisória 
como requerido, porquanto, no caso presente, ao contrário do 
entendimento do agravante, mostra-se inteiramente aplicável a 
Súmula 343. Nesses termos, vale referir a decisão ora 
agravada:
(...)
Violação literal a dispositivo de lei (art. 485, V, do CPC) O 
cumprimento do requisito específico do inciso V do art. 485 
pressupõe que 'a interpretação conferida ao texto legal 
represente violação de sua literalidade' (AR 953/AL, Rel. Min. 
Edson Vidigal, DJU de 13-08-2001). 'Por não se tratar de 
sucedâneo de recurso (...), só tem lugar em casos de flagrante 
transgressão à lei' (REsp 489.073/SC, Rel. Humberto Martins, 
2ª Turma, DJ de 20-03-2007). '...se, ao contrário, o acórdão 
rescindendo elege uma dentre as interpretações cabíveis, 
ainda que não seja a melhor, a ação rescisória não merece 
vingar, sob pena de tornar-se recurso ordinário com prazo de 
interposição de dois anos' (RSTJ 93/416, RT 634/93). 
Portanto, '...a violação de dispositivo de lei deve ser literal, 
frontal, evidente, dispensando o reexame dos fatos da causa' 
sendo 'Inviável, assim, a rescisória quando intenta a parte, 
unicamente, rediscutir a justiça da decisão, traduzindo-se em 
mera insatisfação com o deslinde da questão, objetivando 
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transf ormar a ação rescisória em mero meio recursal, com 
prazo dilatado de 02 (dois) anos.' (AR 2280/ PR, Relator p/ o 
acórdão Ministro GILSON DIPP, Terceira Seção, DJ 
10.09.2007, p. 183).
No caso, a decisão rescindenda analisou a questão a partir 
dos fundamentos jurídicos postos na petição inicial da ação 
originária (art. 57, § 3º da Lei nº 8.213/91).
A propósito, definiu a jurisprudência do STF que 'Não cabe AR 
por ofensa a literal disposição de lei quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos Tribunais' (Súmula 343), ao que o extinto 
TFR acrescentou 'embora posteriormente se tenha fixado 
favoravelmente à pretensão do autor'. (Súmula 143).
A evidenciar a circunstância de que a interpretação da matéria 
de fundo desta ação era controvertida à época da prolação do 
acórdão rescindendo, registro que o Superior Tribunal de 
Justiça, ao julgar, em 26-11-2014 (acórdão publicado em 
02.02.15), os Embargos de Declaração no Recurso Especial 
Repetitivo n. 1.310.034, da Relatoria do Ministro Herman 
Benjamin, fixou entendimento no sentido de ser a lei vigente 
por ocasião da aposentadoria a aplicável à conversão entre 
tempos de serviço especial e comum.
(...)
Portanto, não tendo havido violação literal ao dispositivo legal 
referido pela parte autora, tratando-se, ao revés, de 
interpretação controvertida à época da formação da coisa 
julgada, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, 
impõe-se a improcedência da presente ação rescisória.
(..)
Pois bem, a insurgência central do agravo diz respeito à 
afirmação da decisão agravada de que a matéria era 
controvertida, à época em que prolatada a decisão 
monocrática que julgou prejudicado o reexame necessário e 
que homologou o acordo entre as partes, na ação 
5047529-73.2013.4.04.7000/PR. Argumenta o INSS, porém, 
que o Superior Tribunal de Justiça já havia decidido 
contrariamente, no REsp. 1.151.363/MG, julgado em 
23/03/2011.
Sem razão. O fato de existir julgado do STJ em sentido 
diverso, proferido antes da decisão rescindenda, não faz com 
que a matéria tenha deixado de ser controvertida, até porque 
aludido recurso não trata expressamente da conversão de 
tempo comum em especial. Além disso, a decisão agravada 
demonstrou claramente a existência de julgado do Superior 
Tribunal de Justiça, no mesmo sentido da decisão 
rescindenda, prolatado em data muito posterior àquela 
decisão.
Cabe referir, inclusive, que se trata, no caso, de rescisória 
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proposta contra decisão firmada para homologar acordo entre 
as partes nos autos originários.
Anteriormente à homologação, o INSS apelou somente contra 
os índices de correção monetária, nada referindo a respeito da 
impossibilidade da conversão diante de requerimentos 
formulados após a Lei n.º 9.032/1995.

Verifico que o acórdão recorrido encontra-se em consonância 

com orientação do Supremo Tribunal Federal em precedente julgado sob o 

rito da repercussão geral, a qual reconhece a validade do enunciado da 

Súmula n. 343 daquela Corte, no sentido de não ser cabível ação rescisória 

por violação de literal dispositivo de lei quando a matéria era controvertida 

nos Tribunais à época do julgamento, excepcionados apenas os casos 

submetidos a controle concentrado de constitucionalidade.

Esta a ementa do julgado:

AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA. O Direito possui princípios, institutos, 
expressões e vocábulos com sentido próprio, não cabendo 
colar a sinonímia às expressões “ação rescisória” e 
“uniformização da jurisprudência”. AÇÃO RESCISÓRIA – 
VERBETE Nº 343 DA SÚMULA DO SUPREMO. O Verbete 
nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser observado em 
situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o 
alcance da norma, mormente quando o Supremo tenha 
sinalizado, num primeiro passo, óptica coincidente com a 
revelada na decisão rescindenda. 
(RE 590809, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal 
Pleno, julgado em 22/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-230 DIVULG 
21-11-2014 PUBLIC 24-11-2014) 

No caso, a ação rescisória foi ajuizada contra decisão em 

demanda previdenciária na qual foi reconhecido o direito à conversão do 

tempo comum em especial após a vigência da Lei n. 9.032/95, matéria 

controvertida nos tribunais à época.

O INSS sustenta a não aplicação da Súmula n. 343/STF ao 

argumento de que a interpretação do art. 57 da Lei 8.213/91 já estava 

pacifica desde o julgamento do REsp 1.151.363/MG (fls. 76/80):
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A decisão recorrida considerou que a presente ação rescisória 
não merecia procedência em função do disposto na Súmula 
343 STF, argumentando que quanto à conversão do tempo de 
serviço comum em especial após a vigência da Lei n.º 
9.032/95, ainda que a questão tivesse sido decidida pelo 
Superior Tribunal de Justiça no REsp n.° 1.310.034/PR no 
mesmo sentido da tese invocada na exordial, à época em que 
prolatada a decisão rescindenda tal matéria era controvertida 
nos Tribunais, inclusive nesse Superior Tribunal.
Entretanto, não é isso que se verifica no histórico de 
julgamentos do E. STJ na matéria de tempo especial, 
especialmente quanto à conversão de tempo.
O acórdão resultante do julgamento, em 26/11/2014, do 
Recurso Especial nº 1.310.034/PR, faz menção expressa, 
inclusive na ementa, de outra decisão também obtida sob o rito 
do artigo 543-C do CPC/73 - REsp 1.151.363/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/03/2011, DJe 05/04/2011.
No referido acordão julgado em 23/03/2011, restou definido que 
é a lei em vigor quando preenchidas as exigências da 
aposentadoria que define o fator de conversão entre as 
espécies de tempo de serviço, conforme se transcreve o item 
2.1 da ementa:
2.1. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, 
destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em 
regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a 
lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando 
preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o 
fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. 
Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC (grifos nossos).
Portanto, a interpretação do artigo 57 da Lei 8.213/91 já estava 
definida em recurso repetitivo julgado em 23/03/2011, inclusive 
quanto ao fator de conversão de tempo, que deveria ser aquela 
vigente ao tempo em que fossem cumpridos os requisitos para 
a aposentadoria.
Mesmo diante dessa clara interpretação, a jurisprudência dos 
Tribunais Regionais continuou decidindo contra legem, 
ignorando a interpretação do STJ no REsp 1.151.363, forçando 
o julgamento de outro repetitivo com tema mais específico, 
mas já incluído no anterior - REsp 1.310.034/PR.

Com efeito, no julgamento do REsp n. 1.151.363/MG, 

submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, ao contrário 

do que faz crer o INSS, não foi analisada a questão da conversão do tempo 
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comum em especial após a Lei n. 9.032/95, tendo sido  firmadas, tão 

somente, as seguintes teses:

Tema Repetitivo 422: Permanece a possibilidade de 
conversão do tempo de serviço exercido em atividades 
especiais para comum após 1998, pois, a partir da última 
reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei 
9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto 
que revogava o referido § 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.

Tema Repetitivo 423: A adoção deste ou daquele fator de 
conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição 
total exigido em lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve 
corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação 
de proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo 
matemático e não de regra previdenciária.

Outrossim, além de a matéria de fundo ser controvertida à 

época da prolação do acórdão rescindendo, verifico que a tese defendida 

não se enquadra na exceção prevista pelo Supremo Tribunal Federal a 

justificar o cabimento da ação rescisória, porquanto não submetida ao 

controle concentrado de constitucionalidade.

Desse modo, incide a Súmula n. 343/STF, revelando o não 

cabimento da ação rescisória com fundamento no art. 966, V, do Código de 

Processo Civil.

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO RESCISÓRIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 28,86% SOBRE 
A RETRIBUIÇÃO ADICIONAL VARIÁVEL - RAV. 
ACÓRDÃO RESCINDENDO FUNDADO EM UM DOS 
ENTENDIMENTOS POSSÍVEIS À ÉPOCA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 343/STF.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, nos termos da 
Súmula 343 da Súmula/STF, que não é cabível ação rescisória 
por violação de literal dispositivo de lei quando a matéria era 
controvertida nos Tribunais à época do julgamento.
2. O Pleno do STF, quanto do julgamento do RE 590.809/RS, 
em repercussão geral,  firmou entendimento no sentido de que 
o enunciado da Súmula 343/STF deve ser observado em 
situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o 
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alcance da norma, de modo a preservar a segurança jurídica, 
prestigiando a eficácia do julgado rescindendo.
3. Na hipótese dos autos, a pacificação do tema só veio a 
ocorrer em 11.9.2013 quando do julgamento do REsp  
1.318.315/AL, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, nos moldes 
do art. 543-C do CPC, e, não havendo manifestação do 
Supremo Tribunal Federal acerca do controle concentrado de 
constitucionalidade, fica autorizada a aplicação da referida 
súmula.
Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1503942/AL, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
20/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA Nº 343 DO STF. SUJEIÇÃO PASSIVA DOS 
OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL ÀS 
CONTRIBUIÇÕES PARA O PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO E A 
COFINS/IMPORTAÇÃO. QUESTÃO CONTROVERTIDA À 
ÉPOCA DA ÚLTIMA DECISÃO DE MÉRITO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO DO STF EM CONTROLE 
CONCENTRADO SOBRE O TEMA.
1. Da análise dos autos, verifica-se que, a despeito do trânsito 
em julgado do feito ter ocorrido em 2009 (conclusão do 
julgamento do recurso especial que não foi conhecido por esta 
Corte), o julgado rescindendo foi publicado em 26.9.2007, 
época em que havia entendimentos diversos sobre a questão 
da sujeição passiva dos optantes pelo Simples Nacional às 
contribuições para o PIS/PASEP-Importação e a 
COFINS-Importação, conforme restou demonstrado pela 
empresa recorrida nas contrarrazões do recurso especial com 
a colação de precedentes do Tribunais Regionais Federais da 
4º e da 5º regiões datados de 2005, 2007, 2009 e 2010, no 
sentido contrário à pretensão da FAZENDA NACIONAL, ora 
recorrente, e não há manifestação do STF em controle 
concentrado de constitucionalidade sobre o assunto. Dessa 
forma, não há como deixar de aplicar a Súmula n. 343/STF na 
hipótese.
2. Em recente julgado proferido no RE n. 590.809 / RS, o 
STF se manifestou no sentido de que o verbete nº 343 de 
sua Súmula deve de ser observado em situação jurídica na 
qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o 
alcance da norma. Ali se optou por preservar a segurança 
jurídica, prestigiando a eficácia do julgado rescindendo.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1427692/PR, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/10/2015, DJe 21/10/2015).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário 

desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas 

no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos 

recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo 

julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus 

da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação 

de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita 

às hipóteses de não conhecimento ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela 

vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que 

inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em agravo 

interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 

houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários 

recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da 

parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do 

estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de 

contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, 

Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal elemento 

possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos 
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do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto não houve 

anterior fixação de verba honorária. 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

Documento: 1731058 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

02/08/2018

Página  11 de 4



 
 

 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
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extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 

Documento: 1731058 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

02/08/2018

Página  13 de 4



 
 

 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0153274-0 REsp 1.681.568 / RS

Números Origem:  450475297320134047000  50309578520164040000  50475297320134047000  
PR-50475297320134047000  TRF4-50475297320134047000

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : VIRKA KOLACHENEK 
ADVOGADOS : DIOGO COSTA FURTADO E OUTRO(S) - PR052095 

 DAVID RODRIGO BARBOSA DE MELLO  - PR058849 
 DÉBORA CAROLINE BUENO  - PR075154 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : VIRKA KOLACHENEK 
ADVOGADOS : DIOGO COSTA FURTADO E OUTRO(S) - PR052095 

 DAVID RODRIGO BARBOSA DE MELLO  - PR058849 
 DÉBORA CAROLINE BUENO  - PR075154 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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